
•.: .

.." ..

.. ,.,

.~refeituráM~~icipal de T i eira do Amparo -Ba
;-'.

AnoV~~Edição qrdinária" n° 568. ,

leialRW _

27 te janeiro de 2017 - Pg 1/44
.., .,.-.~

suMÁRIO

.-

.,
~,.,.

• LEI N" 01/2017,
DE 27 Ul; JANEIRO DE 2017

• LEI N' 0212017,
DE 27 IH: JANEIRO DE 2017

• LEI N" 0312017,
llF. 27 DE JANEIRO DE 2017

• LEI N" 04/2017,
DE 27 DE ,1Á1'ffiIRO DF 2017

• U:I N" OS/2017.
DE 27 DE JANEI RO DE 201"

• LnN' 0612017,
I>I~27 DE JANEIRO DE 2017

• LEI N' 0712017,
DE 27 DE JANF,IRO DE 201,

• LEI N" 08/2017,
J)~~27 DF:,IANEIRO DE
DECRETO "1" 06412017.
DE 23 DE JANEIRO DE 2017

• DECRETO N' 06512017,
DE 27 DE JANEIRO DE 2017

• DECRETO l'<~06612017•
DE 27 DE JANElRO DF, 201~

• I>ECRETO "1' 067/2017,
DE 27 DE JANEIRO IlE 2f11'7
I'ORTARIA SME N' 004/2017,
DE 1R DE JANEIRO DE 201'7

• PORTARIA SI\rF. 'i0 005/1017 .
DE 18 Dl: JANEIRO DE 2017

• PORTARIA S:\II~ N" 110612111'
DE 18 DE JAfIo'EIRO DE 201 i

• PORTARIA S)U: "1" 007/201-,
DE 18 m: ,IANEIRO Dl: 2017

• POPTARIA S)1E ,o,;" 008/2UI7,
DE 18 DE JANEIRO DE 2017

• PORTARIA S)1E j "0091201',
DE 18 DE JANEIRO DE 2017

• PORTARIA S)fE 'OI0/201~.
DE 18 DE .JAi'lEIRO m: 2017

• 1'0 TARIASl\IEN'Ol1/20P,
DE 18 DF. JANEIRO IlE 2017

• PORTARIA SME N'012/2017.
DE IR DE JANEIRO DF. 2017

• PORTARIA S'\1F. N' 013/2017,
DF. I:; DF.JANF.IRO DE 2017

• l' RTARlA SMF, N" 014/2111
)E dl DF:JANEIRO [lE 2017

• l' RTARIAS:\1EN" UI512o.I
nr llllllUANEIRO IIE ZU 7=-~.n:.+.~~::~----

JOSÉ'GERMANO. SOARES DE SAI'in . ' ••
. Prefeito Municipal

Versão eletrônica'" publicada . no er,(.er,_,"
eletrÔnico: \'{WW .diarioOficiªLd9Jm_Ú1i~ipio.c(.m~hr
Publicação ri. Internet: ClDADElI CONSUI.IU:I.~
E TECNOLOGIA' , .' .

.RIBEIRA DOAMPA,RO.,. 1:A
,"""".' PODER EXECUTIVO

...•.
.,~"Pra~aIrmã Mônica Maria Van Cloost,,; 51.
". '.'"Cenlro - CEP: 48440..0.00.

I A,..iflalnra DigitallCP-Bmil 1\3

,'.

j:

,.,"'

.'

.,;:

.,..

_ .. - -_._--------------------
• .A versão eleífônica é publicada no CJl J c' cço e1,~trônico "" w,JiariooiicialdomuniciPl( .com,!>r

, . ..~ .. ,' EdiçõeS: assinaj:~~=:~.2~~rtiticJÇã.oDihrllaJ ICP-13rdSiI AJ



Dlàrio Oficial Prefeitura Municip31 de Ribeira do Amparo - Ba
Ano V. Edição Ordinana • ' de janeiro de 2017 • Pg 15/44

!'
ESTADO DA RAlHA

MUNICjPIO DE RlllEIR.\ DO AMPARO
GABINETE DO PBEFEITO

LEI MUNICIPAL N°. 004/201í DE 27 DE JANEIRO DE 2017

"/llif,?r.'za Q MIir,;cÍjJ;ode Ribúra do Amparo a mb.rLTevtr

o Pmfo,o/a d, lr,/enções a Str flT711adocom o Estado da

Babia, :Itr"'"": da Sem/ano de Saúde do Estado da Bahia,

e OU/r!JJr.1!lr.idpios baianos. "

Eu, JOSÉ GERMAt'O SOARES DE S.L"-TANA, na condição de PREFEITO

MU~ICIPAl.. DE lUBElRA DO l\MP",RO, Estado da Bahia, com os poderes a mim

conferidos peu Constituição Federal. pela Lei Orgânica Municipal e pela legislação

vigente, faço s.bcr que. Câmara Municip"l de Vereadores aprovou e eu sanciono a

seguinte Lei:

Art. 1° _ rica autorizado o Município dc Ribeira ':0 Amparo a subscrever o Protocolo de

Intenções a ser ftnnado com o Estado da B"j,ia, .través da Secretaria de Saúde do Estado,

c outros nlluucípios baianos, nos tenDOS d"J.l.ei nl) 11.107, de 06 de abril de 2005, e para os

fins previsto~ no seu art. 5°~~ 4°~benl C':otr'.odas normas federais que regem () Sistema

(lnico de Saúdc e da Lei Estadual n° 13.37.1,de 22 de setembro de 2015, que disciplina as

regras gcrais de participação do Estado da Babia nos Consórcios Regionais de Saúde.

Parágrafo único - O Protocolo de Intençi)C's, r::teneionado no 'opu! deste artigo, constitui

Consórcio Público de Saúde, sob a forma de ""ociação pública, entidade autárquica e

inte-rfcdcrativa, visanJo implementar in.iciativas de promoção a ações de saúde pública

assistenciais, prestação de serviços especia.lizados de média e alta complexidade, em

especial: Serviços de Urgência e de Emergência hospitalar e extra-hospitahtr, Ambulatórios

espccinlizados, Policlinicas; Centros de Especialidades Odontológicas - CEOs; Assistência

Farmacêurie.-'l, entre outros serviços relacionados à saúde, em conformidade cotn os

principios e ,liretrizes do Sistema Único de S"údc, na forma do Anexo Único desta Lei.

Art. 2" - O pntnmônio, a estrutura administtativa c ns fontes de receita da entidade

autárqUlca c Inter federativa pre\i;~ta nest3 T.d. serão definidos em seus respectivos

Cont.ratos de:Cons-órcio, Programa e/ou Rateio, observado o disposto nos arts. 4°, 8° e 13

Praçalrmâ Mônica Maria V.n Cloosler, 5\, Centro, CEPo 48440-000, TEL'f7513439-2\61/2112
c~p.hI3.8 9.405/0001-17
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da Lei Federal n° 11.107, de 6 de "ki Lk 2(iO~, regulamentados pelo Decreto Fc(kr~1 [lU

6.017, de 17 de janeiro de 2007.

Art.. 3° - É facultada a cessão de )e~d( or2: COEenres consorc:iaJo::i, obserracla a lcgi:;ln~:ào

de cada um, com ou sem ônus pai:; :1 orifl"cnl ~ com" manutençâo do regime origin~-ino,

ainda que em estágio probatório e rr..eJ;Jn(.~ Dencto do Chefe do Poder Executivo. pa.rJ. o

Consórcio Público indicado no art. 1~'( :":~C2 Lci, observado () c~l:1bd{':cidonos ContraIo;; de

Consórcio, Programa e/ou Rateio:1 ~:k:r.::h.re.utes.

~ 1° - Não será incorporada am: ""1 O( llr:C:"lt':):3 ou à r,'mi.lfH.:~ra(rio de origem co ~('rnJo[

cedido qualquer vantagem pecuniiu '1 u, '/leI a ser pog:: pela ~s"iciaç2:o púbhca.

$ 2° - Se o ente consorciado assu.:I:l,l o :~rl.'5 d3 ce~~:io~lo:i~n:idor, Ofi pag:ar.l~UtO:3 dt"\":dc~

ao mesmo deverão ser contabilizad:;~ ( ::1"":)'I Cr(:ditns hábeis para operar COIllpccsaçàc' C('1l1

obrigações previstas no Contrato di, R"aio

objeto do art. 1° desta Lei, sob ~ {::)'r.H J(. cessão de uso c desde que \"inculado~aos

interesses e atribuições do Consórc:o.

Art. 50 _ Fica autorizada, confornlt: o art. 167, inciso IV~ da Con5cináçào Fedc-r;~, <.;

vincularrão da receita própria ou t!,I,;sie!k!~lde impo!'10s para atender às n(:ct~:--idadt.:...•do

Consórcio, na fonua estabelecida no Cnntrnus de Progr:un;. e/ou Rat{':o, aJnuuda :3

retenção das referidas receitas pata 51li~fazer a ,--inculaçào ora pre .•..jsta.

~ 10 _ Fica autorizada a retenção Jç; ..•.,.dote::; dos recursos do lC~lS. a qw Ú.z ltl~

11unicípio, pelo Estado da Bahia cc !l£~:J1Y:..e dlsc::,hJ-lC!O no Contrato de RlllC:u Ci ;e.r

celebrado entre os consorciados, para (I P~É--alll{'nto das obrigaçõe::; T\'ÍUrllCipalh {J:'K(LI.tda::-

com o Consórcio,

Praça Irmã Mônica Mana Van CI""stff,: I, Centro, CEI', 3440.0110, n:L:(75l .143').21. li21 12
CI,I J:L:LS09A05/000t.17
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~ 2° - Os entes consorciados poderão n:n::lr.e ar. e:ntre si, parcelas dos recursos dos Fundos

de Saúde derivadas tanto de receItas prórri:t!: ('Orno de transferências obrigatórh1s. que

serào mim.llustradas segundo rnodabdaue :~eJ.e1cl€Jpactuada pelos entes envolvidos.

Art. 6" - O Poder Esecutivo deverá inc!:Iir,l;l, propostas orçamentárias anuais, dotações

suficientes à cobertura das responsabilidade,; till:L"1ceirasdecorrentes da execução desta Lei.

Art. 7° ~ As despesas decorrentes da CXl~CU';.lO desta Lei serão atendidas à conta de

dotnçàes orçamentárias pró?nas da SeCl(raj,L da Saúde do Município de Ribeira do

Amparo, estando, desde já, autorizadas ,i ~bcttlLta de crédito especial e a suplementação

orçamentária.

Art. ~u _ Esta Lei entrará em vigor na d",", d~ Rlla publicnção, revogAdas as disposições em

contrário.

Gabinttt do I'refcilC>Munici?al de Ribeira ,k Arnparo (BA), em 27 de Janeiro de 2017,

JOSÉ GERM,:\1'O ~C'AF.ES DE SAt"lTANA

PllliF~n O M:T__õNICIPAL
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